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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 128/2004

Considerando, em geral, os termos do relatório final
do júri do concurso público internacional relativo à alie-
nação de uma participação no capital social da sociedade
Serviços Portugueses de Handling, S. A., abreviada-
mente designada por SPdH, S. A., apresentado em 7
de Junho de 2004, de acordo com o previsto no
artigo 30.o do caderno de encargos do concurso, apro-
vado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 166/2003, de 3 de Novembro;

Considerando a apreciação individualizada de cada
uma das propostas finais, constante do ponto IV do rela-
tório final do júri;

Considerando, igualmente, em especial, a apreciação
global das propostas finais dos concorrentes formulada
no ponto V desse relatório, onde, designadamente, são
analisados o modelo de desenvolvimento estratégico e
de governo da SPdH, S. A., a idoneidade, a aptidão
técnica, a capacidade financeira dos concorrentes e o
preço oferecido;

Considerando ainda a decisão entretanto emitida pela
autoridade da concorrência, que concluiu pela não opo-
sição à operação de concentração decorrente do projecto
de aquisição por parte de uma das concorrentes;

Ponderada a argumentação dos concorrentes apre-
sentada na audiência prévia prevista no n.o 2 do
artigo 30.o do caderno de encargos do concurso, apro-
vado pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 166/
2003, de 3 de Novembro:

Entende-se, consequentemente, que estão reunidas
as condições para se proceder à aprovação das con-
clusões do relatório final do júri, no sentido de ordenar
em 1.o lugar a proposta da Globalia Corporación Empre-
sarial, S. A. (Globalia), acolhendo assim integralmente
a fundamentação apresentada nesse relatório.

Nestes termos, de acordo com as referidas conclusões
do relatório do júri, atende-se, nomeadamente:

a) À estratégia consistente de crescimento con-
junto SPdH, S. A./Globalia, numa lógica de par-
ceria, que tal proposta evidencia;

b) À autonomia de gestão assegurada à SPdH, S. A.;
c) À satisfação dos objectivos minimamente pre-

tendidos em sede de modelo de governo de
sociedade e protecção de interesses minori-
tários;

d) Ao preço final oferecido, resultante da nego-
ciação nos termos do artigo 25.o do caderno
de encargos.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Consti-

tuição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Homologar a ordenação dos concorrentes pro-

posta pelo júri, de acordo com a fundamentação apre-
sentada no seu relatório final.

2 — Determinar, em conformidade, que a Globalia
Corporación Empresarial, S. A., é o concorrente ven-
cedor do concurso público internacional relativo à alie-
nação pela TAP — Transportes Aéreos Portugueses,
SGPS, S. A., de um lote indivisível de 400 800 acções
nominativas do tipo A, com o valor nominativo de E 10
cada, representando 50,1% do capital social da socie-
dade Serviços Portugueses de Handling, S. A.

(SPdH, S. A.), aprovada pela Resolução do Conselho
de Ministros n.o 166/2003, de 3 de Novembro, nos termos
dos n.os 1 e 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 122/98,
de 9 de Maio, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 57/2003, de 28 de Março.

3 — Estabelecer que a presente resolução produz efei-
tos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 19 de Agosto
de 2004. — O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de San-
tana Lopes.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PESCAS
E FLORESTAS

Portaria n.o 1141/2004

de 13 de Setembro

Nos termos da Portaria n.o 1259/2001, de 30 de Outu-
bro, que revogou a Portaria n.o 685/2000, de 30 de
Agosto, foram estabelecidas, para o continente, as nor-
mas complementares de execução do regime de apoio
à reconversão e reestruturação das vinhas.

As portarias referidas definiram que os projectos
teriam de ter um período de execução máximo corres-
pondente às três campanhas subsequentes à da comu-
nicação da sua provação. Tal período foi reduzido para
uma campanha, para algumas das medidas, através da
Portaria n.o 1454/2002, de 11 de Novembro, não
podendo, em caso algum, a conclusão integral do pro-
jecto ultrapassar a data de 30 de Abril de 2005, por
forma a cumprir com a conclusão do regime até ao
final da campanha 2004-2005.

Considerando que muitos agricultores têm solicitado
a prorrogação dos prazos de execução, com fundamento
em dificuldades na execução dos respectivos projectos
dentro daqueles períodos, nomeadamente por razões
que se prendem com a ocorrência de condições clima-
téricas adversas, justifica-se a introdução de alguns ajus-
tamentos às referidas portarias.

Assim:
Nos termos do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei

n.o 83/97, de 9 de Abril, manda o Governo, pelo Ministro
da Agricultura, Pescas e Florestas, o seguinte:

1.o Os prazos de execução dos projectos aprovados
ao abrigo das Portarias n.os 685/2000, de 30 de Agosto,
1259/2001, de 30 de Outubro, e 1454/2002, de 11 de
Novembro, são prorrogados por mais uma campanha,
por solicitação devidamente fundamentada dos produ-
tores, desde que a execução dos respectivos projectos
tenha sido iniciada.

2.o Em qualquer caso, a conclusão integral dos pro-
jectos não pode ultrapassar a data limite de 30 de Abril
de 2005.

3.o É revogada a Portaria n.o 857/2004, publicada na
2.a série do Diário da Repúlica de 30 de Julho de 2004.

4.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

O Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Carlos
Henrique da Costa Neves, em 25 de Agosto de 2004.
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Portaria n.o 1142/2004

de 13 de Setembro

As preocupações crescentes quanto ao estado de con-
servação dos principais recursos explorados pela frota
licenciada para a pesca de arrasto dirigido a crustáceos
têm determinado medidas específicas de protecção,
implementadas, pela primeira vez, através da Portaria
n.o 1124/99, de 29 de Dezembro.

Por outro lado, também o lagostim tem vindo a ser
considerado como «recurso explorado fora de limites
biológicos de segurança», a exigir medidas de protecção
específicas para além do estabelecimento anual de
quota, estando actualmente em apreciação, a nível
comunitário, um plano de recuperação específico para
esta espécie.

As restrições impostas pelo presente diploma tradu-
zem-se em medidas de urgência a aplicar em 2004 e
medidas de redução da actividade a aplicar, de forma
continuada, em 2005 e anos seguintes, tendo em atenção
os pareceres do Instituto Nacional de Investigação Agrá-
ria e das Pescas que aconselham paragens biológicas
para protecção de diversas fases dos ciclos biológicos
das espécies alvo da pescaria.

As medidas de gestão ora previstas para os recursos
de crustáceos capturados pelo arrasto poderão ser revis-
tas, na sequência da adopção de medidas comunitárias,
se tal for considerado necessário, tendo em conta os
aspectos ligados à viabilidade económica das frotas
envolvidas e à não discriminação entre frotas que pes-
cam os mesmos recursos.

Assim:
Ao abrigo dos artigos 3.o e 49.o do Decreto Regu-

lamentar n.o 43/87, de 17 de Julho, na redacção dada
pelo Decreto Regulamentar n.o 7/2000, de 30 de Maio:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-
cas e Florestas, o seguinte:

1.o Nos períodos compreendidos entre 1 de Janeiro
e o último dia de Fevereiro e entre 24 e 31 de Dezembro
é interdito:

a) O exercício da pesca às embarcações licenciadas
para arrasto na classe de malhagem de 55 mm
a 59 mm em simultâneo ou não com a classe
de malhagem igual ou superior a 70 mm;

b) A captura, manutenção a bordo, transbordo e
desembarque de qualquer espécie de crustáceos,
ainda que como captura acessória, às embar-
cações licenciadas para arrasto na classe de
malhagem de 65 mm a 69 mm ou na classe de
malhagem igual ou superior a 70 mm;

c) A captura, manutenção a bordo, transbordo e
desembarque de gamba (Parapenaeus longiros-
tris), camarão-vermelho (Aristeus antennatus),
camarão-púrpura (Aristaeomorpha foliacea),
lagostim (Nephrops norvegicus) e carabineiro-
-cardeal (Aristeopsis edwardsiana) por qualquer
embarcação licenciada para outras artes em
águas sob soberania ou jurisdição nacionais.

2.o O disposto no número anterior aplica-se ainda
no período compreendido entre 15 de Setembro e 15 de
Outubro do ano de 2004.

3.o Com efeitos a partir de 2005, fica interdita a cap-
tura, manutenção a bordo, transbordo e desembarque
de lagostim (Nephrops norvegicus) por qualquer embar-
cação, independentemente das artes para que se encon-
tre licenciada, em águas sob soberania ou jurisdição
nacionais, no período compreendido entre 15 de Setem-
bro e 15 de Outubro.

4.o No período referido no número anterior, as
embarcações de arrasto que desembarcam crustáceos
congelados devem comunicar à Direcção-Geral das Pes-
cas e Aquicultura (Departamento de Inspecção das Pes-
cas), com a antecedência mínima de quarenta e oito
horas, o dia, a hora e o local em que pretendem efectuar
a descarga.

5.o Em 2004, as embarcações licenciadas para o
arrasto em qualquer classe de malhagem de mais de
54 mm, quando simultaneamente licenciadas para o uso
de outra arte, estão proibidas de, numa mesma maré,
utilizar ou ter a bordo outra arte que não o arrasto,
desde que este esteja em condições de operar.

6.o Em 2005 e anos seguintes, as embarcações licen-
ciadas para arrasto pelo fundo com portas nas classes
de malhagem de 55 mm a 59 mm e ou superiores não
podem ser licenciadas, em simultâneo, para mais
nenhuma arte de pesca.

O Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Car-
los Henrique da Costa Neves, em 26 de Agosto de 2004.
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